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Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento,
caracterizando-se a revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992).

A informação prestada deverá ser classificada quanto ao grau de
confidencialidade, nos termos do art. 14 da Resolução-TCU 254/2013, caso contrário será
tratada como pública para o Tribunal.

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima
indicada(s), do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de
ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Seproc ou em qualquer
outra Secretaria de Controle Externo do Tribunal.

RENAN SALES DE OLIVEIRA
Chefe de Serviço

EDITAL Nº 246, DE 6 DE MARÇO DE 2020

TC 009.892/2015-0
Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica NOTIFICADO o

CENTRO DE DESENVOLVIMENTO E APOIO AOS MUNICÍPIOS E COMUNIDADES - CENDAP,
CNPJ: 05.807.279/0001-33, na pessoa de seu representante legal, Dionizio Valois Santos
(CPF 042.615.184-49), do Acórdão 1130/2017-TCU-Segunda Câmara, Rel. André de
Carvalho, Sessão de 1/2/2017, proferido no processo TC 009.892/2015-0, por meio do qual
o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher aos cofres do Tesouro
Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s)
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de
mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente
ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e
acrescido dos juros de mora até 6/3/2020: R$ 1.038.016,50; em solidariedade com Dionízio
Valois Santos (CPF 042.615.184-49). O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao
Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos
cofres do Tesouro Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este
Tribunal, no valor de R$ 50.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde
a data do Acórdão 1130/2017 - TCU - 2ª Câmara, até a data do efetivo recolhimento, se
paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida
fase de execução judicial.

Fica NOTIFICADO também do Acórdão 794/2020 - TCU - 2ª Câmara, por meio
do qual este tribunal conheceu do recurso de reconsideração interposto por Dionízio Valois
Santos contra o Acórdão 1.130/2017- TCU-2ª Câmara, para no mérito, negar-lhe
provimento.

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do
responsável no cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal -
Cadin e a execução judicial perante o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III,
"b", 24 e 28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 219, II e III, Regimento Interno do
TCU).

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de
débito pode ser feita por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br> aba cidadão> serviços e
consultas> Emissão de GRU).

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do
débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser
obtidas junto à Seproc ou em qualquer outra Secretaria de Controle Externo do
Tribunal.

RENAN SALES DE OLIVEIRA
Chefe de Serviço

SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a) Processo: 025.794/2019-1; b) Espécie: 2º TA ao CT nº 34/2017-Segedam, firmado em
02/03/2020, entre o TCU e a empresa Orion Telecomunicações, Engenharia S/A, CNPJ
01.011.976/0001-22; c) Objeto: Alteração; d) Fundamento Legal: art. 65, inciso I, alíneas
"a" e "b", inciso II, alínea "c", e seu § 1°, e art. 57, inciso I, § 1°, todos da Lei n°
8.666/1993; e) Vigência: de 02/03/2020 a 25/08/2025; f) Valor: R$ 159.281,85 g) NE nº
2020NE000367 de 18/02/2020; h) Signatários: pelo Contratante, Luiz Henrique Pochyly da
Costa, e, pelo Contratado, Roberpaulo Eller.

R E T I F I C AÇ ÃO

No extrato de Inexigibilidade de Licitação publicado no DOU edição nº 35,
Seção 3, de 19/02/2020, página 122, relativo a contrato entre o TCU e a empresa Poder360
Jornalismo e Comunicação Eireli Simples, CNPJ - 03.853.535/0001-01, onde se lê: "d) Valor:
R$ 132.581,27 (cento e trinta e dois mil, quinhentos e oitenta e um reais e vinte e sete
centavos)", leia-se: "d) Valor: R$ 152.004,00 (cento e cinquenta e dois mil e quatro
reais)".

Defensoria Pública da União

SECRETARIA-GERAL EXECUTIVA
COORDENAÇÃO LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 24/2020 - UASG 290002

Nº Processo: 08038006930201899.
PREGÃO SISPP Nº 112/2019. Contratante: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO -.CNPJ
Contratado: 05427994000140. Contratado : LG. ADMINISTRADORA DE SERVICOS -EIRELI.
Objeto: Prestação de serviços de Limpeza e Conservação, em atendimento às necessidades
da Defensoria Pública da União em Altamira/PA. Fundamento Legal: Lei 8.666/93 .
Vigência: 04/03/2020 a 03/03/2021. Valor Total: R$44.488,80. Fonte: 100000000 -
2020NE800871. Data de Assinatura: 04/03/2020.

(SICON - 09/03/2020) 290002-00001-2020NE800150

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 6/2020

A Coordenação de Licitação torna público o resultado do Pregão 6/2020 que trata da

contratação de empresa especializada no serviço de recepção para atender a DPU em

Dourados/MS, cujo objeto fora adjudicado e homologado pelas autoridades

competentes para a empresa CBM-CENTRAL BRASILEIRA DE MÃO DE OBRA EIRELI, CNPJ

09.394.223/0001-55, visto que atendeu a todos os requisitos dos edital do pregão

supracitado.

GISELLE FREIRE DE MOURA ARRAIS

Coordenadora da Licitação

(SIDEC - 09/03/2020) 290002-00001-2020NE800305

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 10/2020

A Coordenação de Licitação torna público o resultado do Pregão 10/2020 que trata da
contratação de empresa especializada nos serviços de recepção para a unidade da DPU
em Sobral/CE, cujo objeto fora adjudicado e homologado pelas autoridades
competentes para a empresa D&L SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO LTDA, CNPJ
09.172.237./0001-24, visto que atendeu a todos os requisitos do edital do pregão
supracitado.

GISELLE FREIRE DE MOURA ARRAIS
Coordenadora da Licitação

(SIDEC - 09/03/2020) 290002-00001-2020NE800305

Poder Legislativo

CÂMARA DOS DEPUTADOS
DIRETORIA-GERAL

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
SECRETARIA EXECUTIVA DA COMISSÃO PERMANENTE DE

L I C I T AÇ ÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2020 - UASG 10001

Nº Processo: 615.053/2019. Objeto: Fornecimento, mediante Sistema de Registro de
Preços, de purificadores de água da marca/modelo IBBL/FR600 SPECIALE e de bebedouros
industriais de pressão da marca CÂNOVAS, novos e para primeiro uso.. Total de Itens
Licitados: 4. Edital: 10/03/2020 das 09h00 às 17h59. Endereço: Camara Dos Deputados
Edif. Anexo 1 - 14 Andar, Zona Cívico Administrativa - BRASÍLIA/DF ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/10001-5-00038-2020. Entrega das Propostas: a
partir de 10/03/2020 às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
23/03/2020 às 10h00 no site www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: Em caso de
discordância existente entre as especificações descritas no ComprasNet e as especificações
constantes do Edital, prevalecerão as do Edital. O Edital está disponível também no site
www.camara.leg.br. .

DANIEL DE SOUZA ANDRADE
Presidente da Cpl

(SIASGnet - 06/03/2020) 10001-00001-2020NE000291

SENADO FEDERAL
DIRETORIA-GERAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTRATAÇÕES

R E T I F I C AÇ ÃO

No D.O.U. do dia 07/02/2020, página 140, seção 3, Contrato CT2019/0024,
celebrado com a empresa TRANSQUAVIS TRANSPORTES ESPECIAIS EIRELI, Processo:
200.004962/2019-08, onde se lê: "Contrato CT2019/0024, leia-se: "Contrato CT2020/0024"
e onde se lê: "Vigência: Início 06/02/2020 - Final 05/02/2020", leia-se: "Vigência: Início
06/02/2020 - Final 05/02/2021".

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2020 - UASG 20001

Nº Processo: 00200.009684/2019. Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de
testes imunológicos para quantificação rápida de marcadores cardíacos, com a cessão de
equipamento compatível com o objeto, sob regime de comodato, para uso no Serviço
Médico de Emergência do SENADO FEDERAL, com entrega parcelada, durante 12 (doze)
meses consecutivos, de acordo com os termos e especificações do edital e seus anexos..
Total de Itens Licitados: 3. Edital: 10/03/2020 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00.
Endereço: Copeli - Senado Federal, Via N2, Bloco 16, Cep 70.165-900, Zona Cívico-
administrativa - BRASÍLIA/DF ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/20001-5-
00035-2020. Entrega das Propostas: a partir de 10/03/2020 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 02/04/2020 às 09h30 no site
www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: Em caso de discordância existente entre as
especificações do objeto descritas no CATMAT e/ou CATSER e as constantes do edital
prevalecerão as últimas..

JANIO DE ABREU
Pregoeiro

(SIASGnet - 09/03/2020) 20001-00001-2020NE000003

Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 2/2020

O Pregoeiro do STF comunica que no Pregão Eletrônico nº 02/2020 sagraram-se
vencedoras as empresas: SQUADRA COMÉRCIO E SERVIÇOS E LTDA para os grupos 1 e 2;
JARDEL J VIEIRA EIRELI para o grupo 3 e DAVOP COMERCIAL LTDA - EPP para os itens 6 e
7.

RENATO DUTRA COELHO
Pregoeiro

(SIDEC - 09/03/2020) 040001-00001-2020NE000038

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

EXTRATO DE ADESÃO

Adesão do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas ao Termo de Cooperação

Técnica CNJ n. 015/2019, celebrado entre o CNJ e a SERASA S.A. Objeto: permitir ao

Tribunal o envio de ordens judiciais e o acesso às respostas da SERASA, via internet,

por meio do Sistema SERASAJUD. Processo: 02955/2015. Assinatura: 9 de março de

2020. Signatário: Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA - Presidente.

EXTRATO DE ADESÃO

Adesão do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas ao Termo de Cooperação

Técnica CNJ n. 015/2019, celebrado entre o CNJ e a SERASA S.A. Objeto: permitir ao

Tribunal o envio de ordens judiciais e o acesso às respostas da SERASA, via internet,

por meio do Sistema SERASAJUD. Processo: 02955/2015. Assinatura: 9 de março de

2020. Signatário: Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA - Presidente.


